PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÃO  E  ARQUIVAMENTOS  -  18/01/2023
Retificação: 
Retifica-se a portaria nº 1603417 publicada dia 25/04/2020. Onde-se lê: Outorgada: Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ:17.281.106/0001-03. Onde se lê: Condicionantes: Art. 7º - I- O bombeamento/captação somente será permitido após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela Portaria IGAM n° 48, de 2019. II- Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático, conforme estabelecido pela Portaria IGAM n° 48, de 2019. PRAZO: até 60 dias após a publicação da portaria de outorga. III- O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir ART expedida pelo CREA. IV- Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. V- Efetuar medições do nível estático, com periodicidade não superior a seis meses, garantindo uma medição no período de estiagem e outra no período chuvoso, armazenando os dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. VI- Cumprir as demais obrigações estabelecidas pela Portaria IGAM n° 48, de 2019, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico. VII- Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Siscad, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br, bem como, protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: até 90 dias após a publicação da portaria de outorga. VIII- Operar o poço PT01 e PT02 conforme os limites do ensaio de interferência, respeitando o tempo de recuperação encontrado no ensaio apresentado nesse processo. IX- Realizar análise da água do poço, para os seguintes parâmetros: BTEX, HPA, HTP, com periodicidade anual e enviar os resultados ao IGAM PRAZO: 90 (noventa) dias após a publicação da portaria. Obs.: O resultado da primeira análise deverá ser armazenado, assim como os subsequentes, e deverão ser apresentados ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. X- Comprovar a implantação de laje de proteção, em concreto armado, com cobertura mínima de 1,5 x 1,5 m, espessura mínima de 10 cm e com declividade para as bordas, por meio de relatório fotográfico. PRAZO: até 90 (noventa) dias a partir da publicação da portaria de outorga. Leia-se: Condicionantes: Art 7º. I- O bombeamento/captação somente será permitido após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela Portaria IGAM n° 48, de 2019. II- Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático, conforme estabelecido pela Portaria IGAM n° 48, de 2019 PAZO: até 60 dias após a publicação da portaria de outorga. III- O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir ART expedida pelo CREA. IV- Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. V- Efetuar medições do nível estático, com periodicidade não superior a seis meses, garantindo uma medição no período de estiagem e outra no período chuvoso, armazenando os dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. VI- Cumprir as demais obrigações estabelecidas pela Portaria IGAM n° 48, de 2019, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico. VII- Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Siscad, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br, bem como, protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: até 90 dias após a publicação da portaria de outorga. VIII- Operar o poço PT01 e PT02 conforme os limites do ensaio de interferência, respeitando o tempo de recuperação encontrado no ensaio apresentado nesse processo. IX- Comprovar a implantação de laje de proteção, em concreto armado, com cobertura mínima de 1,5 x 1,5 m, espessura mínima de 10 cm e com declividade para as bordas, por meio de relatório fotográfico. PRAZO: até 90 (noventa) dias a partir da publicação da portaria de outorga. Município: Engenheiro Navarro – MG.          
Arquivamentos: 

Arquiva-se o processo nº. 62647 de 15/12/2022. Requerente: D´Cassia Materiais de Construção Ltda. CNPJ: 23.327.950/0003-92. Curso d’água: Dragagem em cava aluvionar. Motivo: Considerando a fundamentação técnica, que sugere o arquivamento do processo em razão da divergência acerca da coordenada geográfica de localização da intervenção em recurso hídrico Considerando a incompatibilidade das informações prestadas acerca da localização do ponto de intervenção em recurso hídrico nos autos do processo de outorga, que tem como consequência o arquivamento do processo de outorga, nos termos do artigo 54 A da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: Divisa Nova – MG.

Arquiva-se o processo nº. 54030 de 26/10/2022. Requerente: Renato M. Da Silva - CPF: 543.***.***-72 - Curso d’água: Poço Tubular - Motivo: Não houve resposta ás informações complementares solicitadas, no prazo determinado. Município: Ituiutaba - MG. 

Arquiva-se o processo nº. 43681 de 08/09/2022. Requerente: Guilherme F. P. Neto - CPF: 037.***.***-22 - Curso d’água: Poço Tubular - Motivo: Não houve resposta ás informações complementares solicitadas, no prazo determinado. Município: Estrela do Sul - MG. 

Arquiva-se o processo nº. 43682 de 08/09/2022. Requerente: Guilherme F. P. Neto - CPF: 037.***.***-22 - Curso d’água: Poço Tubular - Motivo: Não houve resposta ás informações complementares solicitadas, no prazo determinado. Município: Estrela do Sul - MG.

Arquiva-se o processo nº. 43680 de 08/09/2022. Requerente: Guilherme F. P. Neto - CPF: 037.***.***-22 - Curso d’água: Poço Tubular - Motivo: Não houve resposta ás informações complementares solicitadas, no prazo determinado. Município: Estrela do Sul - MG.

Arquiva-se o processo nº 17568 de 26/04/2022. Requerente: Vitória Participações Societárias Ltda. CNPJ: 10.691.171/0001-68. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando o exposto no § 3º do Art. 24 do decreto 47.705 de 4 de setembro de 2019. Município: Sete Lagoas – MG.
